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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


Vide Resolução Consepe-UFMT n.º 350/2023
RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.o 226 , DE 04 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno da Comissão Permanente de Pessoal Docente da Universidade Federal de Mato Grosso.

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO da Universidade Federal de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e

CONSIDERANDO o processo nº 23108.001959/2021-01;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 25 de abril de 2022;

RESOLVE:
Artigo 1º - Aprovar a alteração do Regimento Interno da Comissão Permanente de Pessoal Docente da Universidade Federal de Mato Grosso, composto de VI Capítulos, distribuídos em 22 artigos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2º - Fica revogada a Resolução Consepe n.º 16, de 29 de fevereiro de 2016.

Artigo 3° - Esta Resolução entrará em vigor a partir de 01 de junho de 2022.

Cuiabá, 04 de maio de 2022.

Rosaline Rocha Lunardi

Presidente do Consepe, em exercício
REGIMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE DE PESSOAL DOCENTE

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES
Artigo 1º – A Comissão Permanente de Pessoal Docente – CPPD, inicialmente implantada nesta instituição em 22 de junho de 1987, e atualmente prevista na lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre o Plano de Carreira e Cargos de Magistério Federal, é um órgão de apreciação, assessoramento, colaboração, acompanhamento e supervisão da execução da política de pessoal docente estabelecida pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.

§ 1º - À CPPD caberá apreciar, para decisão final da Reitoria, os assuntos relacionados a: 

I. atribuição e alteração do regime de trabalho dos docentes;

II.  organização do processo de acompanhamento e da avaliação das atividades do magistério superior; 

III. propostas de normas de progressão e promoção na carreira de magistério superior;

§ 2º - À CPPD caberá prestar assessoramento ao colegiado competente ou dirigente máximo na instituição de ensino, para formulação e acompanhamento da execução da política de pessoal docente, no que diz respeito a:

I - dimensionamento da alocação de vagas docentes nas unidades acadêmicas;

II - contratação e admissão de professores efetivos e substitutos;

III - alteração do regime de trabalho docente;

IV - avaliação do desempenho para fins de progressão e promoção funcional;

V - solicitação de afastamento de docentes para aperfeiçoamento, especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado; 

VI - liberação de professores para programas de cooperação com outras instituições, universitárias ou não; e

VII - desenvolver estudos e análises que permitam fornecer subsídios para fixação, aperfeiçoamento e modificação da política de pessoal docente e de seus instrumentos.

Artigo 2º – Demais atribuições e forma de funcionamento da CPPD serão objeto de regulamentação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão ou dirigente máximo desta instituição de ensino, conforme o caso.

Artigo 3º – A CPPD poderá dirigir-se diretamente aos órgãos ou unidades da UFMT, mediante despacho ou expediente do Presidente, solicitando esclarecimentos ou requisitando informações e documentos necessários à instrução de processos submetidos a seu julgamento ou indispensáveis à formalização de normas sobre o regime de trabalho, progressão funcional e outros assuntos pertinentes às suas atribuições.

CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO
Artigo 4º – A CPPD será constituída por docentes, sendo 01 (um) por Instituto ou Faculdade da Instituição, que serão eleitos diretamente por seus pares do Instituto ou Faculdade e nomeados por portaria da Reitoria ou órgão delegado.

§ 1º - O representante de cada Instituto ou Faculdade não poderá ser docente que estiver investido em cargo de direção ou função gratificada.

§ 2º - O mandato dos membros da CPPD será de 02 (dois) anos, a contar da data da posse, sendo permitida uma recondução.

§ 3º - Após o término do mandato, os membros da CPPD poderão permanecer em pleno exercício da função por até 30 (trinta) dias, em caso excepcional e sem nova portaria, desde que justificado pela Direção da respectiva Unidade.

§ 4º - A renovação não deverá exceder a 1/3 (um terço) do número de membros a cada semestre.

Artigo 5º - O Presidente da CPPD será eleito entre e por seus membros, com mandato de até 02 (dois) anos. 

§ 1º - O período que compreende o mandato do Presidente deverá coincidir com o período da portaria de representação de sua respectiva Unidade.

§ 2º - No caso de recondução do Presidente em sua representação na CPPD, poderá permanecer como Presidente até findar os 2 anos de mandato. 

§ 3º -  A escolha do Vice-Presidente será feita pelas mesmas regras da escolha do Presidente, bem como seu mandato deverá seguir o disposto nos parágrafos 1º e 2º deste artigo.

Artigo 5° - A Presidência e a Vice-Presidência da CPPD serão eleitos entre e por seus membros, com mandato de até 02 (dois) anos renovável uma única vez por igual período.

Parágrafo único. O período que compreende a vigência da representação dos docentes eleitos Presidente e Vice-Presidente da CPPD poderá ser prorrogado até a data final de seus mandatos, mediante consulta e aprovação das unidades que representam. 
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Artigo 6º – A CPPD disporá de uma Secretaria Executiva cuja função será exercida por um técnico de nível superior.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO
Artigo 7º – A CPPD reunir-se-á ordinariamente 01 (uma) vez por mês, em data e horário previamente estabelecidos.

§ 1º – As sessões da CPPD terão duração máxima de 04 (quatro) horas, salvo em casos extraordinários e com a aquiescência da maioria dos membros presentes na sessão.

§ 2º – A CPPD poderá dar início às suas sessões ordinárias com a presença da maioria simples de seus membros, em primeira chamada, ou com qualquer número de presentes em segunda chamada, que ocorrerá 30 minutos após o horário marcado para o início da sessão. 

§ 3º – No caso de representantes de unidades dos campi do interior, será fornecida passagem e hospedagem para garantir a participação dos mesmos nas reuniões ordinárias, sendo também permitida a participação por meio de videoconferência.

Artigo 8º – A CPPD poderá reunir-se extraordinariamente por convocação de seu Presidente ou por solicitação da maioria simples de seus membros.

§ 1º -  As reuniões extraordinárias deverão ter pauta específica, justificável pela gravidade ou urgência e serão convocadas no prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência.
§ 2º – A CPPD poderá dar início às suas sessões extraordinárias com a presença da maioria simples de seus membros, em primeira chamada, ou com qualquer número de presentes em segunda chamada, que ocorrerá 30 minutos após o horário marcado para o início da sessão.

§ 3º -  As reuniões ordinárias e extraordinárias do pleno da CPPD deverão ser realizadas preferencialmente por meio de webconferência, excetuando-se os casos de determinação do Presidente para que sejam feitas de forma presencial. E no caso de representantes de unidades dos campi do interior, será permitida a participação por meio de videoconferência.
Artigo 9º – A função de membro da CPPD é considerada de natureza relevante, tendo o seu exercício caráter prioritário sobre as demais atividades na Instituição.

Artigo 10 – O membro da CPPD que, durante seu mandato, se ausentar por mais de 03 (três) sessões ordinárias, em cada ano do mandato, com ou sem justificativa formal, perderá seu mandato pelo não cumprimento de suas obrigações.

§ 1º – O Instituto ou Faculdade deverá ser imediatamente notificado após a emissão da portaria de destituição.

§ 2º - No caso de descumprimento do prazo estabelecido pela CPPD no art. 13, § 1º, fica o membro inadimplente sujeito à punição advinda de rito institucionalmente estabelecido.

Artigo 11 – O Instituto ou Faculdade que estiver sem representação na CPPD após o período de 30 (trinta) dias contados da destituição, renúncia ou término do mandado de seu último representante, não terão seus respectivos processos na CPPD apreciados, até que um novo representante seja nomeado.

Artigo 12 – Em caso de licença ou afastamento de um de seus membros, conforme definido nos artigos 81 ao 96 da Lei 8.112/1990, a CPPD deverá ser notificada pelo respectivo Instituto ou Faculdade, para que não sejam computadas suas faltas no período.

§ 1º - Caso a licença ou afastamento se dê por período de até 60 (sessenta) dias, o Instituto ou Faculdade poderá eleger novo representante, se assim achar necessário.
§ 2º - Caso a licença ou afastamento se dê por período superior a 60 (sessenta) dias, o Instituto ou Faculdade deverá obrigatoriamente eleger novo representante.

§ 3º - Em caso de licença ou afastamento, um suplente assumirá a representação do Instituto ou Faculdade.

Artigo 13 – Os expedientes encaminhados à apreciação da CPPD serão registrados pela Secretaria Executiva e distribuídos pelo Presidente, que designará o Relator ou Comissão Relatora.

§ 1º - Ao Relator ou Comissão Relatora compete estudar criteriosamente a matéria e restituir o processo à Secretaria-Executiva com seu relatório no prazo de 15 (quinze) dias úteis ou no prazo previsto na portaria da Comissão relatora, que será submetido a julgamento em Sessão Plenária.

§ 2º - Na Sessão Plenária o processo será restituído ao Relator ou Comissão Relatora para leitura de seu relatório seguindo-se os votos dos membros presentes, com exclusão do Presidente que só votará no caso de empate.

§ 3º - É facultado a qualquer membro da CPPD pedir vistas ao processo em julgamento, se não estiver habilitado a proferir imediatamente seu voto, devendo, no entanto, devolvê-lo, para a devida deliberação, na sessão seguinte.

§ 4º - Proferidos os votos, o Presidente anunciará o resultado do julgamento, determinando, se for o caso, a expedição de Decisão.

§ 5º – A Secretaria Executiva receberá os expedientes a ela encaminhados com antecedência de no mínimo 40 (quarenta) dias para o término do interstício da progressão funcional do docente, sendo os processos encaminhados intempestivamente, apreciados respeitando a data de submissão e não do interstício do docente.  

CAPÍTULO IV

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Artigo 14 – Das decisões da CPPD caberá recurso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Parágrafo Único – O recurso deverá ser interposto dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data em que o(a) interessado(a) for cientificado(a) da decisão, sob pena de preclusão.

CAPÍTULO V

DAS ATRIBUIÇÕES INTERNAS

I – DA PRESIDÊNCIA
Artigo 15 – À Presidência da CPPD compete:

a)
Presidir a CPPD, bem como coordenar, orientar e supervisionar a execução de suas atividades;

b)
Propor alterações no Regimento; 

c)
Convocar e presidir as Sessões ordinárias e extraordinárias da CPPD, bem como designar Relatores ou Comissões Relatoras;

d)
Baixar instruções normativas e ordens de serviço necessárias ao funcionamento da CPPD;

e)
Solicitar à Reitoria designação de servidores técnicos-administrativos para prestarem serviços junto à CPPD;

f)
Assinar, juntamente com os demais membros e o secretário-executivo, as Atas das Sessões;

g)
Assinar as Decisões, ofícios e demais expedientes;

h)
Decidir sobre as questões de ordem, estabelecendo a prioridade dos assuntos a serem tratados;

i)
Deliberará em ad referendum os casos de urgência, em férias docentes, em processo findo o prazo legal para decisão e demais atos.

j)
Representar a CPPD na Universidade ou designar quem o faça, na hipótese de o Vice-Presidente estar afastado por algum motivo;

k)
 Exercer as demais atribuições inerentes à sua função.

l)
Presidir reunião para a eleição e/ou escolha de seu substituto antes do término de seu mandato.

II – DA VICE-PRESIDÊNCIA
Artigo 16 – À Vice Presidência da CPPD compete auxiliar diretamente a Presidência na execução de suas atribuições, inclusive exercendo-a nas faltas e impedimentos do Presidente.

III – DOS MEMBROS TITULARES
Artigo 17 – Aos membros da CPPD compete:

a)
Comparecer às Sessões da CPPD e participar dos seus trabalhos;

b)
Estudar e relatar, dentro dos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem distribuídas pelo Presidente;

c)
Solicitar, quando necessário, a baixa de processos em diligência para obtenção de esclarecimentos;

d)
Sugerir que sejam submetidas a Plenário as medidas julgadas úteis ao efetivo desempenho das funções da CPPD;

e)
Requerer votação de matéria em regime de urgência;

f)
Propor alterações no Regimento.

IV – DA SECRETARIA-EXECUTIVA
Artigo 18 – À Secretaria Executiva compete as seguintes atribuições:

a)
Secretariar as Sessões da CPPD, lavrando as atas respectivas;

b)
Registrar as presenças, ausências e justificativas em livro apropriado, e notificá-las ao Presidente;

c)
Assinar, juntamente com o Presidente e demais membros, as atas das Sessões da CPPD, bem como registrar os pedidos que lhe forem encaminhados;

d)
Dirigir os trabalhos da Secretaria-Executiva, redigindo ofícios, decisões e demais expedientes a serem assinados pelo Presidente;

e)
Controlar a movimentação de documentos, processos, correspondência e demais expedientes;

f)
Zelar pela guarda e conservação dos livros, documentos e materiais permanentes da CPPD;

g)
Requisitar os materiais necessários ao bom funcionamento da CPPD;

h)
Elaborar a ordem do dia para as sessões da CPPD;

i)
Praticar os demais atos relacionados com a sua área de atuação.

Artigo 19 – No impedimento eventual do Secretário Executivo, o Presidente poderá designar um membro da CPPD para auxiliar nos trabalhos da sessão.

Parágrafo Único – Se o impedimento de que trata este artigo for superior a 15 (quinze) dias, o Presidente poderá solicitar a designação de um secretário “pró-tempore” para secretariar os trabalhos da CPPD até o retorno do secretário titular.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 20 – Para o pleno funcionamento da CPPD poderão ser propostas alterações no presente Regimento, que após aprovação em sessão ordinária deverão ser submetidas ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão para apreciação.

Artigo 21 – Os casos omissos serão analisados inicialmente pela CPPD, que apreciará o parecer do Relator ou Comissão Relatora, e enviará o parecer aprovado ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão para decisão final.

Artigo 22 – O presente Regimento entrará em vigor a partir de 01 de junho de 2022.

Cuiabá, 04 de maio de 2022
Rosaline Rocha Lunardi

Presidente do Consepe, em exercício
